
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria de Gestão Estratégica

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1 - DO OBJETO:
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo descrever a contratação de instituição sem fins lucrativos para a prestação de serviços técnicos
especializados, objetivando a realização de concurso público para o preenchimento de 287 (duzentas e oitenta e sete) vagas para diversos cargos do quadro
permanente de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro – SES/RJ e do Instituto de Assistência do Servidor do Estado do Rio de Janeiro
– IASERJ, e formação de cadastro de reserva, em conformidade com a legislação vigente.
 

2 – DA JUSTIFICATIVA:
2.1. O concurso público no Brasil é um requisito constitucional para o acesso a cargos e empregos públicos na Administração Pública direta e indireta,
conforme previsto no art. 37, II, da Carta Magna, constituindo assim, um procedimento administrativo que representa a efetivação de princípios como a
impessoalidade, a isonomia, a moralidade administrativa; garantindo a igualdade de oportunidades a todos os candidatos.
2.2. A SES/RJ descreveu na Meta 3.5.5 do Plano Estadual de Saúde 2024-2027, a necessidade da realização de concurso público para contratação de
profissionais e recomposição do seu quadro de pessoal, com vistas à garantia da continuidade e da qualidade da prestação dos serviços, principalmente
considerando a complexidade do setor de saúde, que enfrenta demandas crescentes e alterações nos perfis de assistência, além de desafios específicos
relacionados à ausência de categorias profissionais especializadas.
2.3. Conforme resultado de estudo realizado por grupo de trabalho instituído pela Resolução SES nº 3.344, de 08 de julho de 2024, para levantamento de
informações, padronização de diretrizes, metodologia e cronograma para orientar estudos técnicos destinados ao dimensionamento da força de trabalho a
serem realizados pela SES/RJ e por cada uma das entidades vinculadas e tendo em vista o exarado pelo Exmº Governandor no Processo SEI-
080001/007794/2025, publicado no Diário Oficial de 30/06/2025, está autorizada a realização de concurso público para o provimento de até 287 (duzentos e
oitenta e sete) cargos efetivos, sendo 226 (duzentos e vinte e seis) cargos no âmbito da SES/RJ e 61 (sessenta e um) cargos no âmbito do IASERJ, de acordo
com os quadros, a seguir:
 
VAGAS PARA SES/RJ

Nível de escolaridade Cargo Especialidade Total de
Vagas

Nível superior ANALISTA ADMINISTRATIVO EM SAÚDE - 6
ASSISTENTE SOCIAL - 10

BIÓLOGO - 4
ENFERMEIRO - 28
ENFERMEIRO ENFERMAGEM DO TRABALHO 2
ENFERMEIRO GERIATRIA 5
ENFERMEIRO OBSTETRÍCIA 5

ESPECIALISTA NA GESTÃO DE SAÚDE - 4
FARMACÊUTICO - 30
FISIOTERAPEUTA - 10
FONOAUDIÓLOGO - 1

MÉDICO CARDIOLOGIA 4
MÉDICO CIRURGIA GERAL 2
MÉDICO CLÍNICA MÉDICA 4
MÉDICO ENDOCRINOLOGIA 2
MÉDICO GERIATRIA 4
MÉDICO GINECOLOGIA 2
MÉDICO HEMATOLOGIA 2
MÉDICO MEDICINA DO TRABALHO 2
MÉDICO OBSTETRÍCIA 2
MÉDICO ONCOLOGISTA 2
MÉDICO ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 4
MÉDICO PEDIATRIA 4
MÉDICO PNEUMOLOGIA 2
MÉDICO PSIQUIATRIA 2
MÉDICO RADIOLOGIA 2

MÉDICO VETERINÁRIO - 1
NUTRICIONISTA - 10
ODONTÓLOGO - 4

PSICÓLOGO - 15
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QUÍMICO - 2
SANITARISTA - 6

TERAPEUTA OCUPACIONAL - 3
Nível médio (2º grau) ASSISTENTE ADMINISTRATIVO DE SAÚDE - 40

TOTAL 226

 
VAGAS PARA IASERJ

Nível de escolaridade Cargo Especialidade Total de
Vagas

Nível superior

ANALISTA ADMINISTRATIVO EM SAÚDE - 1
ASSISTENTE SOCIAL - 2

ENFERMEIRO - 5
FARMACÊUTICO - 1
FISIOTERAPEUTA - 1
FONOAUDIÓLOGO - 1

MÉDICO

CARDIOLOGIA 2
CLÍNICA MÉDICA 2
DERMATOLOGIA 2
GERIATRIA 3
GINECOLOGIA 2
OFTALMOLOGIA 1
ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 2
PEDIATRIA 2

ODONTÓLOGO - 7
PSICÓLOGO - 3

TERAPEUTA OCUPACIONAL - 1

Nível médio (2º grau)
TÉCNICO DE ENFERMAGEM - 20
TÉCNICO DE LABORATÓRIO - 1

TÉCNICO EM SAÚDE PÚBLICA - 2
TOTAL 61

 
2.4. Recomenda-se que, pelos contornos do objeto pretendido, a contratação da instituição organizadora do certame seja fundamentada no artigo 75, inciso
XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que as atividades específicas de planejamento, coordenação, supervisão, abertura de inscrições, análise de
isenções, elaboração de provas, logística, aplicação, fiscalização, avaliação, julgamento de recursos e divulgação de resultados não são inerentes às
atribuições dos cargos do quadro de pessoal da SES/RJ.
2.5. A execução indireta dessas atividades, por meio de instituição especializada, é imprescindível para garantir a legalidade, a transparência, a eficiência e a
eficácia no processo seletivo, atendendo também ao compromisso com órgãos de controle externo quanto à substituição de pessoal temporário,
comissionados e/ou terceirizados por servidores efetivos.
2.6. Em síntese, a contratação de entidade promotora especializada visa assegurar que o concurso público seja conduzido com elevados padrões técnicos,
promovendo igualdade de condições aos candidatos, observância às normas legais e atendimento ao interesse público na recomposição e fortalecimento do
quadro funcional da SES/RJ e do IASERJ.
 

3 – INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO
    3.1. A contratação almejada encontra alinhamento com a Meta 3.5.5 do Plano Estadual de Saúde 2024-2027, considerando a necessidade da realização de

concurso público para contratação de profissionais e recomposição do seu quadro de pessoal, com vistas à garantia da continuidade e da qualidade da
prestação dos serviços, principalmente em função das demandas crescentes e das alterações nos perfis de assistência, além de desafios específicos
relacionados à ausência de categorias profissionais especializadas.

 
PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL -PCA 2025

ID DO ITEM NO PCA ID PCA NO PNCP DATA DE PULICAÇÃO NO PNCP

     

4 – DEFINIÇÃO DO OBJETO
4.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnico-especializados em planejamento, organização e realização de concurso
público visando ao preenchimento de cargos do quadro permanente de pessoal e formação de cadastro de reserva no âmbito da secretaria de Estado de
Saúde do Rio de Janeiro e do Instituto de Assistência dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro.
4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 
5 – DEFINIÇÃO DA NATUREZA DO SERVIÇO
5.1. Os serviços, objeto da contratação, são classificados como “serviços comuns”, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
5.2. Por se tratar de uma contratação por escopo, visto que as obrigações contratuais se dão pela conclusão de seu objeto, o serviço objeto do presente pleito
é classificado como prestado de forma não contínua.
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6 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Visando manter os níveis desta contratação dentro dos padrões adequados, verifica-se a necessidade de estabelecer, no mínimo, as seguintes
exigências:

    6.1.1. Requisitos de Negócio

6.1.1.1. A Contratada deverá executar todos os atos pertinentes à realização de Concurso Público, nas disposições elencadas neste Termo de Referência, no
instrumento contratual a ser firmado e nas normas específicas, envolvendo, dentre outras atividades: planejamento, organização, divulgação e realização
das inscrições; elaboração, confecção, guarda, aplicação das provas objetivas, discursivas e avaliações de títulos e apresentação dos resultados de todas as
fases com segurança e transparência.

    6.1.2. Requisitos Legais

6.1.2.1. A Contratada deve orientar-se e respeitar as seguintes normatizações:

1. Leis Estaduais n° 2298, de 28 de julho de 1994 e n° 7.329, de 08 de julho de 2016, que asseguram a participação das pessoas portadoras de deficiência
em Concurso Público promovidos pela administração direta ou indireta do estado do Rio de Janeiro.

2. Lei Estadual n° 6067, de 25 de outubro de 2017, que dispõe sobre reserva de vagas para negros e indígenas nos Concurso Público para provimento de
cargos efetivos e empregos públicos integrantes dos quadros permanentes de pessoal dos poderes legislativo e judiciário, do ministério público, do
tribunal de contas do estado do rio de janeiro, da defensoria pública e dos orgãos da administração direta e indireta do poder executivo.

3. Lei Estadual n° 7.747, de 16 de outubro de 2017, que dispõe sobre reserva de vagas para população com hipossuficiência econômica nos Concurso
Público para provimento de cargos efetivos e empregos públicos integrantes dos quadros permanentes de pessoal dos poderes executivo, legislativo e
judiciário e das entidades da administração indireta do estado do rio de janeiro.

4. Lei nº 9412 de 23 de setembro de 2021, que isenta do pagamento de taxa de inscrição em Concurso Público o cidadão que compuser mesa receptora de
votos em seção eleitoral pela Justiça Eleitoral.

5. Lei Estadual nº 10.502 de 13 de setembro de 2024, que determina a obrigatoriedade de direcionamento dos candidatos a concursos públicos, para
ingressos nos cargos da administração pública do Estado do Rio de Janeiro, a locais de provas, sempre que possível, próximos à residência informada
no ato da inscrição.

6. Lei Estadual 7946, de 27 de abril de 2018, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Cargos e Remuneração da Secretaria de Saúde do Estado do
Rio de Janeiro e do Instituto de Assistência dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro, alterada pela lei nº 9299, de 08 de junho de 2021.

7. Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de
Janeiro.

8. Decreto nº 2479, de 08 de março de 1979, que aprova o Regulamento do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do
Rio de Janeiro.

9. Decreto nº 48.650, de 23 de agosto de 2023 - Dispõe sobre a Governança Logística e a Governança das Contratações no âmbito da Administração
Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional.

    6.1.3. Requisitos de Capacitação

6.1.3.1. A Contratada deverá colocar à disposição dos candidatos, central de atendimento pela internet durante todo o certame, até a homologação do
certame, com profissionais capacitados a solucionar as situações apresentadas pelos interessados, objetivando orientá-los em todas as etapas do concurso.
6.1.3.2. Os questionamento formulados pelos candidatos deverão ser respondidos com celeridade pela Contratada, a fim de garantir a participação desses
nas etapas relacionadas à consulta efetuada.
6.1.3.3. A Contratada deverá disponibilizar, em seu sítio eletrônico, um ambiente para o candidato inscrito acessar todas as informações individuais e de
interesse público relacionadas ao Concurso. Ainda deverá prover um recurso para consulta ao local de provas por nome e/ou CPF do candidato, bem como
o comprovante de inscrição, ambos com opção para impressão.

    6.1.4. Requisitos de Manutenção

6.1.4.1. Não se aplica em razão da natureza da contratação.

    6.1.5. Requisitos Temporais

6.1.5.1. A realização do concurso público deverá ocorrer em um domingo, entre o período de 9h às 18h, em data previamente estabelecida no cronograma
anexo ao edital do certame.

    6.1.6. Requisitos de Segurança

6.1.6.1. A seleção da banca deverá obedecer ao critério de confiabilidade e confidencialidade, inclusive em relação à SES/RJ, com vistas a garantir a
segurança e sigilo.
6.1.6.2. A Contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para assegurar a disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das
informações a serem tratadas em razão da execução do contrato.
6.1.6.3. A Contratada é integralmente responsável pela manutenção de sigilo sobre quaisquer dados e informações fornecidos pelo Contratante, ou contidos
em quaisquer documentos e mídias, de que venha a ter acesso durante a etapa de execução dos serviços e de encerramento contratual, não podendo, sob
qualquer pretexto e forma, divulgá-los, reproduzi-los ou utilizá-los para fins alheios à exclusiva necessidade dos serviços contratados.
6.1.6.4. A Contratada será a única responsável pelo sigilo na elaboração das provas, devendo adotar os mecanismos de segurança necessários e aplicáveis,
com vistas a preservar a integridade dos conteúdos apresentados.
6.1.6.5. A Contratada será a única responsável pela manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova.
6.1.6.6. As provas deverão ser lacradas e acondicionadas em envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, devendo ser guardadas em ambiente seguro
(sala cofre), até a data de aplicação.

    6.1.7. Requisitos Socioambientais

6.1.7.1. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento estadual/nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de
sustentabilidade ambiental, devendo ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas de origem local para sua execução e
em conformidade com o Decreto Estadual nº 43.629/2012.
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    6.1.8. Requisitos Culturais

6.1.8.1. Não se aplica em razão da natureza da contratação.
 
7 – DA HABILITAÇÃO:

Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação de que tratam os itens 7.1.1 a 7.1.10 deste TR apenas à proposta vencedora.

7.1.Habilitação Técnica
7.1.1. A Contratada deve, obrigatoriamente, apresentar e manter os seguintes requisitos mínimos:

a) Atestados ou declarações de capacidade técnica, sendo aceito o somatório de mais de 1 (um) atestado ou declaração, em nome da Contratada ou do
seu responsável técnico, que comprove a realização de concursos públicos, com no mínimo 50% (ciquenta por cento) de vagas, compatíveis com o
objeto do Termo de Referência, de diversos cargos ao mesmo tempo e aplicação em diversas cidades;
b) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, instituições ou outras organizações
da sociedade civil;
c) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
d) Currículos profissionais de integrantes da instituição sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades e projetos relacionados ao objeto da parceria ou de
natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, instituições
públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; e
f) Comprovação de portaria junto ao MEC de que a Instituição de Ensino Superior esteja credenciada e autorizada para funcionar. No caso de empresas
conveniadas com Instituição de Ensino Superior, deverão apresentar convênio vigente e, ainda assim, apresentar a portaria do MEC que autoriza e
credencia a Instituição de Ensino Superior a funcionar.

   7.1.2. Habilitação Jurídica

7.1.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
7.1.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
7.1.2.3. Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade identificada
anteriromente como Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021.
7.1.2.4. Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.
7.1.2.5. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores.
7.1.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.
7.1.2.7. Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

    7.1.3. Habilitação Econômico-Financeira

7.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência
civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.
7.1.3.2. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de
recuperação extrajudicial.
7.1.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.
7.1.3.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
7.1.3.5. Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficam autorizados a substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
7.1.3.6. Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo contrato/estatuto social.
7.1.3.7. Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em recuperação judicial deverão ser considerados os valores constantes no
Plano de Recuperação Judicial, homologado pelo Juízo competente, para fins de apuração dos índices contábeis previstos no edital.
7.1.3.8. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

7.1.3.9. Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverá ser comprovado capital ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco porcento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
7.1.3.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.

7.1.4. Habilitação Fiscal

7.1.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
7.1.4.2. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
7.1.4.3. Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

06/01/26, 08:56 SEI/ERJ - 121090667 - Termo de Referência de Material/Serviço

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=113272728&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002095&infra_hash=… 4/22

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


7.1.4.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
7.1.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
7.1.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.
7.1.4.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado
de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.
7.1.4.8. Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:
7.1.4.8.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; e
7.1.4.8.2. Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela
Procuradoria Geral do Estado.
7.1.4.8.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.

7.1.5. Requisitos Estruturais

7.1.5.1. As provas deverão ser realizadas na cidade do Rio de Janeiro, podendo ser acrescidos outros Municípios, mediante a necessidade, de acordo com a
quantidade de inscritos, ficando a cargo da Contratada determinar tais locais, conforme o disposto na Lei Estadual nº 10.502 de 13 de stembro de 2024.
7.1.5.2. Nos termos da Lei Estadual nº 10.502 de 13 de setembro de 2024, os órgãos da administração pública estadual, direta e indireta, do Estado do Rio de
Janeiro devem organizar as provas dos concursos públicos para ingresso nos cargos efetivos ou temporários, devendo, sempre que possível, compatibilizar a
residência dos candidatos informada no ato da inscrição com os locais de realização das provas, de modo a direcioná-los ao local mais próximo de sua
residência.
7.1.5.3. Todos os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura adequada para permitir a boa acomodação
física dos candidatos, facilidade de acesso e sinalização para orientar os candidatos no dia das provas.
7.1.5.4. Será proibida, nos locais de aplicação das provas, a utilização pelos candidatos de qualquer tipo de equipamento eletrônico, bem como o uso de relógios
smart, bonés, chapéus, óculos escuros, gorros, sendo permitido apenas o uso de canetas esferográficas, de corpo transparente, nas cores preta ou azul, devendo a
Contratada adotar as medidas necessárias ao cumprimento dessa proibição.
7.1.5.5. As provas deverão ser elaboradas com a possibilidade de gabaritos múltiplos, permitidos até 4 tipos de gabaritos distintos.
7.1.5.6. A Contratada deverá providenciar locação de espaço físico, organização, logística e todas as operações concernentes à aplicação dos instrumentos de
avaliação do concurso, bem como providenciar pessoal para segurança e aplicação dos instrumentos de avaliação, devendo atender as obrigações mínimas a
seguir elencadas:
7.1.5.6.1. Verificação dos locais disponibilizados para aplicação das provas e definição das datas em conjunto com a Comissão de Gestão e Fiscalização do
Contrato da SES/RJ, para realização do Concurso Público.
7.1.5.6.2. Distribuição dos candidatos no local das provas.
7.1.5.6.3. Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética, contendo o local de realização das provas.
7.1.5.6.4. Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas.
7.1.5.6.5. Acondicionamento e transporte dos cadernos e grades ao local das provas, com o devido lacre garantidor de sigilo e segurança.
7.1.5.6.6. Aplicação efetiva das provas, com a presença de equipe de coordenação proporcional ao número de candidatos.
7.1.5.6.7. Elaboração de atas e listas de presença.
   7.1.5.7. Além disso, enumeramos as seguintes características desejáveis para os locais de prova:
7.1.5.7.1. Acessibilidade: Os locais de provas devem ser facilmente acessíveis para os candidatos, preferencialmente com boa infraestrutura de transporte
público e estacionamento disponível.
7.1.5.7.2. Espaço adequado: Os locais devem oferecer espaço suficiente para acomodar todos os candidatos de forma confortável, com assentos adequados e
disposição que permita a circulação adequada.
7.1.5.7.3. Ambiente silencioso: É fundamental que os locais de provas sejam tranquilos, livres de ruídos excessivos e outras distrações, para garantir que os
candidatos possam se concentrar adequadamente durante a realização das provas.
7.1.5.7.4. Boa iluminação: A iluminação adequada é essencial para permitir que os candidatos leiam e respondam às questões com clareza, evitando a fadiga
visual.
7.1.5.7.5. Ventilação e temperatura apropriadas: Os locais devem ser ventilados adequadamente e com controle de temperatura, garantindo um ambiente
confortável para os candidatos, especialmente em períodos de clima mais quente ou frio.
7.1.5.7.6. Segurança: Deve haver medidas de segurança adequadas nos locais de provas, incluindo o controle de acesso, monitoramento por câmeras, presença
de pessoal de segurança e ações para prevenir qualquer tipo de fraude ou irregularidade durante o processo seletivo.
7.1.5.7.7. Instalações sanitárias: É importante que os locais de provas disponham de banheiros limpos e em quantidade suficiente, munidos de papel higiênico e
sabão líquido para atender à demanda dos candidatos.

7.1.6. Requisitos Materiais e Humanos

7.1.6.1. A Contratada deverá disponibilizar equipe para aplicação das provas composta minimamente por: 1 (um) fiscal para cada 40 (quarenta) candidatos e, no
mínimo, 2 (dois) por sala; 1 (um) coordenador por local de prova, bem como, serventes, seguranças e outros profissionais necessários para a realização do
concurso público, em número suficiente ao atendimento das eventuais necessidades dos inscritos.
7.1.6.2. A Contratada deverá providenciar vistoria em cada candidato, antes da entrada nos banheiros, por meio de detector de metal portátil, com a finalidade de
evitar o acesso dos mesmos à aparelhos eletrônicos como celulares, tablets, etc., durante a realização das provas.
7.1.6.3. A Contratada deverá indicar e treinar a equipe responsável pelos procedimentos relativos à realização do Concurso Público.
7.1.6.4. A Contratada deverá dispor de assessoria jurídica para, em conjunto com a SES/RJ, solucionar todas as demandas judiciais mantendo a integridade do
certame.

7.1.7. Requisitos de Suporte Técnico

7.1.7.1. Em todo caso, a Contratada deverá fornecer o suporte e assistência técnica necessária durante a vigência de todo o Contrato para o correta execução do
objeto.

7.1.8. Requisitos Tecnológicos

    7.1.8.1. A Contratada deverá possuir ambiente de inscrição próprio através de software via internet.
7.1.8.2. A Contratada deverá disponibilizar ambiente para pagamento da taxa de inscrição por meio da emissão de Guia de Recolhimento do Estado (GRE).
7.1.8.3. A Contratada deverá permitir o acesso da SES/RJ no software de gestão do concurso, visando permitir o acompanhamento pela SES/RJ, durante todo o
período de inscrição.
7.1.8.4. A Contratada deverá possuir software que permita a alocação dos candidatos, com a identificação pessoal, nos diversos locais de prova.
7.1.8.5. A Contratada deverá possuir tecnologia de geração de prova, em local distinto ao do software de gestão do concurso, que permita a elaboração de até 4
tipos de gabaritos distintos.
7.1.8.6. A Contratada deverá possuir software de correção de prova totalmente eletrônico, sem o manuseio através do contato humano, no ato da correção.
7.1.8.7. A Contratada deverá fornecer:

a) central de atendimento pela internet para atender aos candidatos e interessados durante todo período do certame;
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b) sítio eletrônico específico no qual deverão estar disponíveis todos os editais e comunicados referentes aos certames;
c) sistema na internet com ambiente para o inscrito executar e acompanhar de todos os atos necessários ao andamento do certame, inclusive:
inscrições, recursos, atendimentos, pagamentos, notas e classificação;
d) impressão de comprovante de inscrição on-line.
e) infraestrutura de TI capaz de suportar as demandas do projeto.
f) ambiente de impressão próprio e dedicado ao projeto.
g) sala cofre para guarda de material sigiloso, com vigilância 24 horas que garanta a segurança das provas, bem como dos gabaritos.
h) scanner de alto rendimento para digitalização de todo material de prova.
e) sistema da informação e banco de dados proprietário, não compartilhado com outras empresas ou terceirizados.
f) sistema de elaboração de prova sem a interferência humana direta e com capacidade de elaborar gabarito individual para candidato por sala de
aplicação da prova.
g) sistema de recebimento de inscrição que contemple o pagamento por meio da emissão de boleto bancário, PIX, cartão de crédito e cartão de débito.
i) software de gestão que permita a captura e inclusão de fotografia atualizada do candidato, na lista de presença e no cartão de resposta.
 

7.1.8.8. A comprovação do uso dos recursos técnicos a serem avaliados pela Comissão de Gestão e Fiscalização da SES/RJ será feita através da apresentação de
documentação e visita técnica ao ambiente da empresa, esta última quando for necessário, para certificar de forma irrefutável a disponibilidade deles.

7.1.9. Requisitos de arquitetura tecnológica/ de projeto e de implementação / de implantação / de garantia e manutenção

7.1.9.1. Em todo caso, a Contratada deverá fornecer o suporte e assistência técnica necessária durante a vigência de todo o Contrato para a correta execução do
objeto.

7.1.10. Requisitos Gerais

7.1.10.1. Também são requisitos relevantes a serem exigidos das empresas, no mínimo, os abaixo relacionados:

     aderência aos termos do instrumento convocatório da contratação e às legislações federal, estadual, municipal e normatizações relacionadas
vigentes;

     aderência às normas técnicas em geral, em especial as relacionadas com saúde operacional e segurança do trabalho;
     compromisso com o bem-estar, progresso profissional e pessoal de seus colaboradores;
     combate ao trabalho infantil ilegal e ao trabalho escravo e análogo a escravo;
     adoção de requisitos que não limitem a competição e não deixe a Unidade Requisitante dependente da Contratada;
     garantia da prevalência dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade, probidade administrativa em todo o

processo de contratação.

7.2. Garantia Contratual

    7.2.1. Fica dispensada a garantia contratual, tendo em vista que as despesas para realização do certame serão suportadas pelo valor arrecadado com o
pagamento da taxa de inscrição pelos candidatos, que ficarão depositados em conta indicada previamente pela SES/RJ, garantindo que a administração não
será lesada. Desta forma, a não exigência de garantia visou atrair empresas, com o intuito de prover maiores soluções no mercado, sendo a garantia para o
objeto em comento fator afastador, diminuindo a gama de licitantes interessados, dado o caráter oneroso da medida implicar na restrição da
competitividade.

7.3. Incidência do Programa de Integridade

  7.3.1. A Contratada deverá preencher a declaração de observância e cumprimento da Lei Estadual nº 7.753 de 17 de outubro de 2017, que dispõe sobre a
Instituição do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
  7.3.2. Caso ainda não haja implantação do Programa de Integridade no âmbito da pessoa jurídica, a declaração deverá conter compromisso de fazê-lo no
prazo legal de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do Contrato, sob pena de incorrer em descumprimento de exigência legal e
sofrer as sanções cabíveis.

7.4. Obrigações do Contratante

  7.4.1. Constituem obrigações e responsabilidades do Contratante, além daquelas previstas no Contrato e em seus anexos:

1. Designar, formalmente, após a assinatura do Contrato, a Comissão de Gestão e Fiscalização, para exercer o devido acompanhamento e fiscalização da
execução contratual, nos termos do art. 117 e 140, da Lei Federal nº 14.133/2021;

2. Além do recebimento provisório e definitivo do objeto, nos termos da Lei, a Comissão acima nominada será responsável pelo acompanhamento e
fiscalização de todo o Concurso Público, constituindo-se em Autoridade Superior para efeitos administrativos e judiciais relativos ao Concurso;

3. Fornecer todas as informações necessárias à elaboração dos editais, tais como números de vagas, descrições dos cargos com indicação da localização
das vagas, remunerações, requisitos para provimento, dentre outras necessárias e pertinentes;

4. Encaminhar, para a publicação no Diário Oficial do Rio de Janeiro - DOERJ, os editais elaborados pela Contratada, arcando com o ônus referente a
essas publicações, e, ainda, as listagens, os comunicados e quaisquer materiais pertinentes ao Concurso Público da SES/RJ e do IASERJ, cuja
publicação seja obrigatória ou relevante ao regular desenvolvimento do certame;

5. Articular com a Contratada as datas relativas às atividades do Concurso Público constante do cronograma de execução e providenciar para que os
prazos sejam rigorosamente cumpridos;

6. Homologar o resultado final do concurso;
7. Publicar, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro - DOERJ, o resultado nominal com todos os candidatos que lograrem aprovação no Concurso;
8. Aproveitar os candidatos aprovados em número necessário ao provimento dos cargos vagos existentes.

7.4.2. Fornecer atestados de qualificação técnica relativa aos serviços prestados pela Contratada, no final do concurso público, desde que atendidas todas as
obrigações contratuais. A Contratada deverá apresentar prova de aptidão de desempenho de atividade pretérita pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos do objeto desta contratação, por meio da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado.
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7.4.3. Ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei n° 14.133/21.
7.4.4. Acompanhar o andamento dos serviços por meio dos seus prepostos e expedir instruções verbais ou escritas sobre a sua execução, podendo impugnar
os serviços que estejam mal executados, os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas destes serviços por conta da Contratada.
7.4.5. Intervir na prestação dos serviços ou interromper sua execução nos caso e condições previsto na Lei n° 14.133/21.
7.4.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/21.
7.4.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/21, bem como aplicar sanções motivadas pela eventual
inexecução total ou parcial do ajuste.
7.4.8. Responsabilizar-se exclusivamente pelo envio, ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, de todas as documentações pertinentes ao
processo licitatório e aqueles oriundos do concurso público (publicações, editais, homologação, recursos, leis, resoluções, decretos, portarias, impacto
financeiro na folha, disponibilidade financeira, autorização da Ordenadora de Despesas, justificativas do Concurso, convocações de candidatos, termos de
posse) e outros atos decorrentes do processo.
7.4.9. O concurso público poderá ser executado em datas distintas, de acordo com os cargos e especialidades e necessidades da Administração, conforme
ocorrências que surgirem, tais como: insuficiência de locais de provas, horários, força maior, caso fortuito, dentre outras que se apresentarem pertinentes.

7.5. Obrigações da Contratada

7.5.1. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada, além daquelas previstas no Contrato e em seus anexos:

1. Observar a legislação e normas aplicáveis ao Concurso Público e os Editais regedores do certame aprovado pela SES/RJ.
2. Elaborar editais, comunicados, formulários, cadastros e listagens necessárias à regular realização do certame.
3. Operacionalizar a cobrança para fins de arrecadação das taxas de inscrições dos candidatos, conforme item 9.
4. Elaborar e distribuir o material necessário à inscrição dos candidatos.
5. Divulgar os editais, após análise e autorização da SES/RJ, em jornal de circulação local, quando necessária, e em jornal especializado em concursos,

em especial o período para a inscrição, com a entrega de 2 (duas) vias de cópias autenticadas da publicação à SES/RJ logo após a circulação.
6. Elaborar os cartazes e folders para divulgação dos concursos, responsabilizando-se, também, pela impressão e distribuição, após a aprovação da

SES/RJ.
7. A Contratada deverá colocar à disposição dos candidatos central de atendimento pela internet durante todo o certame, até o resultado final das provas,

com profissional capacitado a solucionar as situações apresentadas pelos interessados, objetivando orientá-los em todas as etapas do concurso.
8. A Contratada deverá disponibilizar, em seu sítio eletrônico, um ambiente para o candidato inscrito acessar todas as informações individuais e de

interesse público. Ainda, deverá prover um recurso para consulta ao local de provas por nome e/ou CPF do candidato, bem como o comprovante de
inscrição, ambos com opção para impressão.

9. Responsabilizar-se pelo cadastro das inscrições, com posterior fornecimento (logo após a conclusão desta fase) do relatório detalhado (cópia
autenticada em duas vias) à SES/RJ, contendo os nomes de todos os candidatos inscritos.

10. Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas nos concursos, em número suficiente para distribuição aos candidatos
inscritos, responsabilizando-se, também, pela leitura dos seguintes documentos: formulários de inscrição, folha de resposta, folha de captação de
frequência, planilha para prova objetiva e discursiva.

11. Guardar as provas após sua impressão em embalagens plásticas opacas, e com fecho de segurança inviolável, armazenando-as em sala-cofre própria,
absolutamente segura, com vigilância de 24 (vinte e quatro) horas e entrada restrita, até a data da aplicação.

12. Providenciar pessoal para segurança e aplicação das provas.
13. Responsabilizar-se pela aplicação e avaliação das provas, compreendendo a criação, a produção e o desenvolvimento de sistema computacional de

armazenamento de dados e, ainda, a conferência das folhas de frequência com as folhas de resposta, a checagem das folhas de resposta bem como a
atribuição de classificação aos candidatos aprovados.

14. Operacionalizar o procedimento de heteroidentificação e perícia médica nos termos dos Editais do concurso.
15. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em desfavor da SES/RJ e responder as

que em seu desfavor sejam propostas, ambos referentes ao certame.
16. Dar assessoria técnica à SES/RJ em relação ao objeto deste contrato.
17. Fazer o processamento eletrônico e emitir listagens referentes a todas as etapas dos concursos.
18. Receber e encaminhar os recursos interpostos pelos candidatos, viabilizando a interposição eletrônica dele.
19. Providenciar locais para aplicação das provas, arcando com eventuais despesas decorrentes observadas os seus próprios parâmetros e quantitativos.
20. Providenciar transporte local para seus representantes, provas e material de aplicação.
21. Executar o trabalho de sinalização dos locais de realização das provas.
22. Treinar todos os fiscais.
23. Entregar os resultados finais dos certames.
24. Apresentar os relatórios contendo: número de candidatos inscritos, número de candidatos inscritos com isenção de taxa, bem como relatório de

resultados de todas as fases do certame em 2 (duas) vias, em ordem de classificação e ordem alfabética, em formato a ser definido pela SES/RJ, bem
como relatório de aprovados e cadastro de reserva com endereço e contato dos candidatos.

25. Guardar, pelo prazo mínimo de 01(um) ano, a partir da homologação do resultado final dos concursos, em local apropriado, todos os formulários de
inscrição, as folhas de respostas, as folhas de frequência e as demais planilhas de todos os candidatos, bem como os exemplares das provas aplicadas
nos concursos, e, decorrido esse prazo, encaminhar à SES/RJ para que fique sob sua guarda e responsabilidade.

26. Responsabilizar-se integralmente pelos custos dos candidatos sub judice que, por eventual ordem judicial e a qualquer tempo, devam ser submetidos a
uma das etapas do certame cuja a responsabilidade seja da contratada.

27. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que
comprovada a sua culpa ou dolo.

28. Receber e avaliar os títulos apresentados pelos candidatos, à luz dos critérios formulados pela SES/RJ.
29. A Contratada deve, ainda, atender as obrigações mínimas a seguir elencadas:

1. Elaboração de questões inéditas, em conformidade com o nível de escolaridade do cargo, bem como com as atribuições do cargo, dispondo de
profissionais especializados, devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e registro no respectivo órgão de classe.

7.5.1.1.1. Análise técnica das questões, com revisão de português.
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7.5.1.1.2. Digitação e edição.
7.5.1.1.3. Impressão dos cadernos de questões.
7.5.1.1.4. Elaboração do material de apoio para a realização das provas, tais como etiquetas para envelopamento dos cartões de respostas, listas de presença,
etiquetas para envelopamento de questões, cartões de respostas e relatórios.
7.5.1.1.5. Divulgação do gabarito oficial, no primeiro dia útil, após o término das provas.
7.5.1.1.6. Emissão de boletins individuais e relatório de notas de todos os candidatos.
7.5.1.1.7. Correção e entrega dos resultados das provas objetivas e discursivas em até 15 (quinze) dias de sua realização.
7.5.1.1.8. Emissão de relatório das notas corretas dos candidatos para possibilitar a publicação em Diário Oficial, pela SES/RJ, no prazo de 24 horas após o
prazo estabelecido no item anterior.
7.5.1.1.9. Disponibilização de mais de um meio de pagamento para que o candidato possa efetuar o pagamento da taxa de inscrição.
7.5.1.2. A Contratada deverá compor cadastro geral de candidatos inscritos, a partir das informações fornecidas nas inscrições, regularmente disponibilizada em
seu site.
7.5.1.3. A Contratada deverá receber e julgar os eventuais recursos administrativos que vierem a ser propostos, através de software próprio, inclusive fora do
período contratual, caso vier a ocorrer.
7.5.1.4. O procedimento de interposição e julgamento dos recursos deverão seguir as determinações elencadas nos editais do Concurso Público.
7.5.1.5. Serão admitidos recursos referentes a todas as fases do Concurso Público.
7.5.1.6. Após a análise dos recursos interpostos contra o gabarito oficial preliminar das provas objetivas e discursivas, as justificativas de anulações/alterações de
gabarito deverão ser divulgadas no sítio eletrônico da Contratada, quando da divulgação do gabarito oficial definitivo.
7.5.1.7. Demais orientações que se fizerem necessárias serão definidas em conjunto com a SES/RJ, e constarão nos respectivos editais.
7.5.1.8. A Contratada deverá encaminhar à SES/RJ relatórios de todas as fases do certame inclusive: cadastro geral de candidatos inscritos e relatório de
candidatos inscritos com isenção de taxa, relatório de resultados de todas as fases com formatação a ser definida pela SES/RJ, bem como relatório de aprovados
e cadastro de reserva com endereço e contato dos candidatos.
7.5.2. A contratada deverá, ainda, apresentar, em até 10 (dez) dias contados da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado:

a) cronograma de atividades, a ser submetido à apreciação da SES/RJ, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso
devem ser executadas;
b) planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação da SES/RJ, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados,
especialmente quanto:

b.1) à elaboração do edital do concurso e demais editais, bem como das notas de divulgação;
b.2) à inscrição de candidatos, inclusive os portadores de deficiência e negros, bem como a avaliação dos pedidos de isenção da taxa de
inscrição;
b.3) ao cadastramento dos candidatos;
b.4) à seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;
b.5) aos critérios para elaboração dos conteúdos e questões das provas;
b.6) à confecção do caderno de provas e da folha de respostas;
b.7) à reprodução do material;
b.8) à logística para a aplicação das provas;
b.9) aos locais das provas, com base no que é descrito neste Termo de Referência;
b.10) à aplicação das provas;
b.11) aos métodos de segurança a serem empregados na elaboração das provas e à identificação dos candidatos;
b.12) ao treinamento dos profissionais para atendimento dos candidatos e fiscalização da aplicação das provas;
b.13) à avaliação das provas;
b.14) à divulgação dos resultados das provas;
b.15) ao encaminhamento de recursos;
b.16) à apreciação dos recursos;
b.17) aos serviços de informação e apoio aos candidatos e;
b.18) aos serviços de informação à comissão do concurso.

7.5.3. É de responsabilidade da Contratada a execução da parte intelectual do certame em comento, na forma descrita no presente Termo.
7.5.4. A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados à SES/RJ ou a terceiros, decorrentes da execução do
objeto do Contrato, isentando a SES/RJ de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos de
prepostos e oude quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do Contrato.
7.5.5. A Contratada será também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações sociais, trabalhista, tributária, fiscal e seguro de
acidentes, provenientes da execução dos serviços objeto desse contrato.
7.5.6. A SES/RJ não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da Contratada, para outras instituições, sejam técnicos ou quaisquer
outros.
7.5.7. A Contratada é responsável pelas elaborações de relatório contemplando todos os elementos administrativos concernentes aos certames, que servirá
de base para o Tribunal de Contas, quando da realização de auditoria exigida por lei.
7.5.8. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual,
conforme disposto no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência.
7.5.9. A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de até 10 (dez) dias,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração.
7.5.10. Aqueles vícios que comprometerem a lisura e a imparcialidade do concurso, tais como: extravio ou perda de cartão-resposta, vazamento de qualquer
informação das provas antes de sua aplicação, extravio ou perda de prova, deverão ser avaliados pela Comissão de Gestão e Fiscalização com a imediata
paralisação do Concurso e avaliação de inicialização de novo Concurso, às custas da Contratada, sem prejuízo de responsabilizações administrativa, civil e
criminal previstas em Lei.
7.5.11. A Contratada não será responsável por qualquerperda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior e, ainda, por quaisquer trabalhos, serviços ou
responsabilidades não previstos neste Termo e no Contrato

7.6. Tratativas sobre LGPD
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7.6.1. Competirá à Contratada, na qualidade de CONTROLADORA, estar em conformidade com as diretrizes contempladas na Lei nº 13.709/18,
assegurando os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural durante a realização de
quaisquer operações enquadradas no preceito de tratamento de dados pessoais.
7.6.2. O Contratante e Contratada deverão manter o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem.
7.6.3. O objeto deverá ser implantado e executado em observância aos direitos dos titulares, nos moldes do Art. 18 da LGPD.
7.6.4. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.
6º da LGPD.
7.6.5. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser
celebrados pela Contratada.

7.7. Previsão de percentual mínimo de mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação constituído por mulheres vítimas de
violência doméstica e oriundos ou egressos do sistema prisional (§ 9º do Art. 25 da Lei nº 14.133/2021)

7.7.1. Não haverá mão de obra exclusiva alocada à execução do objeto da presente contratação, pelo que se entende não ser aplicável o disposto no art. 17,
V, "f" do Decreto estadual 48.816/2023 à execução destes serviços, o que não exime a empresa contratada de cumprir a reserva de cotas de que dispõe a Lei
estadual nº 7.382/2016, quando cabível.

7.8. Indicação de marcas ou modelos

7.8.1. Não se aplica, tendo em vista que a contratação em tela se destina à prestação de serviços que não exigem fornecedor/solução exclusivo (a).

7.9. Autorizações e Licenças necessárias para a Execução do Objeto

7.9.1. Não se aplica, tendo em vista que a contratação em tela se destina à prestação de serviços que não exige autorização ou licenciamento para sua
execução.
7.1. Considerando que o objeto da contratação inclui a impressão das provas do Concurso Público, a Contratada poderá observar os seguintes critérios de
sustentabilidade:
7.2. Os bens utilizados na prestação do serviço devem ser constituídos, sempre que possível, por material reciclado, atóxico, biodegradável e que não
contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS;
7.3. Deverá separar os resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais
recicláveis;
7.4. Deverão ser observadas as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos;
7.5. Os produtos oriundos de madeira (como o papel de impressão de provas) devem ser fabricados com matéria prima oriunda de fontes de manejo
sustentável. A comprovação da conformidade deverá ser feita por meio de Certificado de Cadeia de Custódia, nos termos da ABNT NBR 14790:2014,
Certificado Cerflor, FSC ou similares, desde que reconhecidos nacionalmente;
7.6. Previsão da destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução Conama n. 257/1999, se houver
sua utilização;
7.7. Dar destinação final aos cartuchos utilizados, bem como produtos eletroeletrônicos e seus componentes, observando o sistema de logística reversa nos
termos da Lei n.12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, regulamentada pelo Decreto n. 10.936/2022.

 
8 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:

8.1. Estimativa de candidatos inscritos

8.1.1. O cálculo da estimativa de candidatos inscritos para o presente concurso foi realizado com base nos seguintes critérios, levando-se em consideração o
número de inscritos nas contratações apresentadas na tabela a seguir, que ofertaram até 50 (cinquenta) vagas no certame.
 

 
 

Concurso por Órgão Público
Nº

Vagas
Totais

Nº Inscritos
Totais

Demanda
Candidato/Vaga

Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do
Espírito Santo (PRODEST)

35 1.280 37

Fundo Especial do Corpo de Bombeiros - FUNESBOM 50 31.148 623
Controladoria Geral do Estado - CGE-RJ 10 2.487 249

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do
Estado do Rio de Janeiro - AGENERSA

50 5.240 105

 
8.1.3. Para o cálculo da coluna "Demanda Candidato/Vaga" foi utilizada a seguinte fórmula: Nº Inscritos Totais / Nº Vagas Totais. Tais valores foram
arrendodados para cima.
8.1.4. Dentre os concursos relacionados na tabela acima, verificou-se que somente o certame da AGENERSA (E-12/003.313/2015) ofertou vagas para nível
médio e superior.
8.1.5. A demanda candidato/vaga para o concurso supracitado registrou 253 candidatos/vaga para o cargo de nível médio e 183 candidatos/vaga para os
cargos de nível superior.
8.1.6. A remuneração ofertada para o cargo de nível médio foi R$ 2.160,00 e para os cargos de nível superior R$ 4.536,00 e R$ 5.670,00 (média simples =
R$ 5.103,00).
8.1.7. Considerando os valores das taxas de inscrição, a demanda candidatos/vagas e as remunerações ofertadas no concurso da AGENERSA, estima-se o
quantitativo mínimo de 4.000 (quatro mil) inscritos para o concurso público pretendido, sendo 2.500 inscritos para os cargos de nível médio e
1.500 inscritos para o cargo de nível superior.
8.1.8. As quantidades estimadas para contratação pela SES/RJ estão sintetizadas na tabela abaixo:

 

 
LOTE

 
ID

SIGA

 
DESCRIÇÃO RESUMIDA

 
UN.

MEDIDA

ESTIMATIVA
DE

INSCRITOS

VALOR
ESTIMADO

POR
INSCRIÇÃO

 
ESTIMATIVA

TOTAL
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Único

 
 
 
 
 
 
 
 

189239

SERVICOS TECNICO-
ESPECIALIZADOS NO
PLANEJAMENTO,
ORGANIZACAO E
REALIZACAO DE
CONCURSO PUBLICO
VISANDO O
PREENCHIMENTO DE
CARGOS DE NIVEL
SUPERIOR DO QUADRO
PERMANENTE DE
PESSOAL, E FORMACAO
DE CADASTRO DE
RESERVA

 
 
 
 
 
 
 
 

Serviço

 
 
 
 
 
 
 
 

1.500

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 100,00

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 150.000

 
 
 
 
 
 
 
 

Único

 
 
 
 
 
 
 
 

189217

SERVICOS TECNICO-
ESPECIALIZADOS NO
PLANEJAMENTO,
ORGANIZACAO E
REALIZACAO DE
CONCURSO PUBLICO
VISANDO O
PREENCHIMENTO DE
CARGOS DE NIVEL
MEDIO DO QUADRO
PERMANENTE DE
PESSOAL, E FORMACAO
DE CADASTRO DE
RESERVA.

 
 
 
 
 
 
 
 

Serviço

 
 
 
 
 
 
 
 

2.500

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 80,00

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 200.000

8.2. Considerando as características do objeto, por se tratar de contratação de empresa especializada para a realização de concurso público destinado ao
preenchimento do quadro permanente de pessoal da SES/RJ e do IASERJ, a contratação de uma pessoa jurídica mostra-se suficiente à realização do
certame para a Administração Pública Estadual, visto que não é usual a divisão dessas atividades para duas ou mais contratadas, sob pena de prejuízo ao
erário público.
8.3. Ademais, tendo em vista o quantitativo de vagas a serem preenchidas no concurso (287) e uma estimativa de 4.000 (quatro mil) inscritos, conclui-se
que apenas uma pessoa jurídica é capaz de atender, em sua integralidade, o objeto da presente contratação.

 
9 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

9.1.Para a análise comparativa da viabilidade econômica foi utilizado o critério previsto no inciso II do art. 29 do Decreto Estadual nº 48.816/2023,
considerando na presente análise os preços e condições de contratos similares firmados pela Administração Pública e utilizados como referenciais neste estudo,
os quais foram apresentados nas tabelas do item 7 do ETP, tanto pela sua execução ou conclusão no período de 1 (um) ano anterior à data de realização da
pesquisa (CAIXA, CMB, IPEA, SERPRO, PRODEST E SEPM), quanto por se tratarem dos concursos mais recentes realizados no âmbito do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro (SEPM, FUNESBOM, CGE-RJ, AGENERSA, SEPOL).
9.2.O custeio das atividades será efetuado por meio do recolhimento das taxas de inscrição a serem cobradas dos candidatos interessados, de acordo com os
níveis de escolaridade e requisitos exigidos para cada cargo.
9.3.Os valores decorrentes das taxas de inscrição serão recolhidos aos cofres públicos por meio da emissão de Guia de Recolhimento do Estado (GRE)
disponível no site da Contratada.
9.4.A Contratada compromete-se a realizar as atividades referentes aos serviços técnico- especializados descritos neste Estudo, mediante a arrecadação dos
valores das taxas de inscrição.
9.5.Os valores das taxas de inscrições do certame serão aqueles apresentados na Proposta da Contratada.
9.6.Não haverá isenção de pagamento dos valores das taxas de inscrição, seja qual for o motivo alegado, ressalvados os casos previstos em lei.
9.7.Isenções da taxa de inscrição, a serem concedidas com base na legislação vigente, deverão ser levadas em consideração pela contratada no momento em que
estimar o valor da inscrição no concurso público, ficando a SES/RJ isenta de qualquer responsabilidade nesse sentido.
9.8.Os valores correspondentes às taxas de inscrição devem ser recolhidos à instituição financeira contratada pelo Governo do Estado, para a devida observância
das fases da despesa pública, em atenção ao que determina a Súmula 214 do Tribunal de Contas da União.
9.9.As despesas decorrentes da execução do objeto desta contratação correrão por conta dos recursos oriundos da arrecadação das taxas de inscrição dos
candidatos do concurso público a ser realizado, inclusive os decorrentes dos eventuais casos de isenção das taxas de inscrições previstas na legislação em vigor,
salvo as relativas às publicações no D.O.
9.10. Preços Referenciais
9.10.1. A memória de cálculo para a estimativa do valor das taxas de inscrição considerou a média simples por nível de escolaridade (valor total das inscrições /
nº total de concursos).
 

 
Concurso por Órgão Público

Valor das Inscrições

Nível Médio Nível
Superior

Caixa Econômica Federal - CAIXA R$ 50,00 R$ 65,00
Casa da Moeda do Brasil - CMB R$ 90,00 R$120,00

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA x R$ 180,00

Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO x R$ 100,00
Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito Santo

(PRODEST) x R$ 75,00

Secretaria de Estado de Polícia Militar - SEPM x R$ 206,00
Fundo Especial do Corpo de Bombeiros - FUNESBOM R$ 120,00 x

Controladoria Geral do Estado - CGE-RJ x R$ 118,33
Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro -

AGENERSA
R$ 80,00 R$ 130,00

Secretaria de Estado de Policia Civil – SEPOL R$ 100,00 R$ 200,00

    R$ 222,00 -
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Secretaria de Estado da Fazenda x Analista
R$ 252,00 -

Auditor
TOTAL R$ 440,00 R$ 1.668,00

VALOR MÉDIO (valor total das inscrições / nº total de concursos) R$ 88,00 R$ 151,63
 
9.10.2. A memória de cálculo para estimativa do valor das taxas de inscrição também considerou a complexidade e o nível de detalhamento dos conteúdos
programáticos nos editais dos concursos relacionados.
9.10.3. Considerando que o concurso da SES/RJ destina-se ao preenchimento do quadro de servidores, foram observados principalmente os valores de inscrições
cobrados nos concursos do Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) e do Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito
Santo (PRODEST).
 

 
Concurso por Órgão Público

Valor das Inscrições

Nível Médio Nível
Superior

Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO x R$ 100,00
Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito Santo

(PRODEST)
x R$ 75,00

9.10.4. Dessa forma, estima-se o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para o nível superior e o valor de R$ 80,00 (oitenta
reais) para nível médio.

 
10 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

10.1.Tendo em vista as soluções apresentadas, conclui-se pela necessidade de contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnico-
especializados no planejamento, organização e realização de concurso público visando ao preenchimento de 287 (duzentas e oitenta e sete) vagas para
diversos cargos do quadro permanente de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ) e do Instituto de Assistência do Servidor
do Estado do Rio de Janeiro (IASERJ), e formação de cadastro de reserva.

10.2. Outrossim, cabe frisar a necessária celeridade para a concretização do feito, tendo em vista o intento de realização do concurso público em tela ainda
durante o ano de 2025, considerando o objetivo institucional de promover a complementação do quadro permanente de pessoal até o final do 1º semestre de
2026.

 

11 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
11.1. O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver
prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de
capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.
11.2. Considerando que compete à Administração Pública buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade da aquisição e/ou da
prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre as diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto
e das condições da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta mais vantajosa, objetivo precípuo da licitação e,
observadas as características do objeto, que por se tratar de contratação de empresa especializada para a realização de concurso público destinado ao
preenchimento do quadro permanente de pessoal da SES/RJ, concluiu-se que pelo não parcelamento da solução por não se vislumbrar tecnicamente viável ou
economicamente vantajoso, conforme preceito contido no art. 47, II da Lei nº 14.133/2021, devendo a contratação ser realizada no seu escopo integral como forma de
impedir que a solução parcelada ofereça perda de economia de escala, e visando propiciar a ampla participação de concorrentes.

11.3. Essa conclusão é apoiada por vários fatores explanados a seguir:
11.3.1. Avaliação da Divisibilidade do Objeto: verificou-se que o objeto desta licitação, embora tecnicamente divisível em fases distintas como elaboração,
impressão, e aplicação de provas, quando fragmentado, perde eficiência operacional e qualidade na entrega dos resultados esperados pela Administração. A
coordenação integrada destes serviços por um único fornecedor assegura a consistência e uniformidade necessárias para o sucesso do concurso público.
11.3.2. Viabilidade Técnica e Econômica: a divisão do objeto em partes independentes introduziria complexidades adicionais na gestão contratual e na
execução do serviço, comprometendo tanto a qualidade quanto a eficácia dos resultados. Isso inclui riscos de inconsistências na elaboração e aplicação das
provas e dificuldades na coordenação entre diferentes fornecedores. Ademais, a análise econômica evidenciou que o parcelamento não garantiria redução de
custos, mas potencialmente levaria a um aumento dos gastos operacionais.
11.3.3. Economia de Escala: a contratação unificada permite aproveitar economias de escala, resultando em custos menores por unidade do serviço prestado
em comparação com o que seria possível alcançar através do parcelamento do objeto. Esta abordagem maximiza o uso eficiente dos recursos financeiros
disponíveis.
11.3.4. Competitividade e Aproveitamento do Mercado: apesar da regra geral de ampliar a competitividade mediante o parcelamento, no caso específíco
desta contratação, o mercado demonstrou possuir fornecedores capazes de atender integralmente à demanda. A análise das capacidades dos potenciais
fornecedores confirmou que a contratação conjunta não restringe a competitividade, havendo múltiplos prestadores de serviço qualificados e interessados.
11.3.5. Decisão pelo Não Parcelamento: com base nos fatores acima mencionados, concluiu-se que a divisão do objeto traria prejuízos significativos à
eficiência, qualidade esperada, e aos custos associados à realização do concurso público. A complexidade e interdependência das etapas envolvidas
demandam uma execução unificada para garantir a integridade e a confiabilidade do processo seletivo.
11.3.6. Análise do Mercado: o estudo do mercado fornecedor deste tipo de serviço revelou que a decisão pelo não parcelamento está alinhada às práticas do
setor, garantindo a obtenção do melhor resultado possível com a otimização dos recursos disponíveis.
11.4. Conclui-se, portanto, pela não divisão do objeto da licitação em lotes ou partes menores, assegurando assim, a maior eficiência e eficácia na
contratação, em conformidade com os princípios da economicidade e da eficiência preconizados pela Lei nº 14.133/2021.
11.5. Cabe destacar, também, que o objeto a ser contratado não configura sistema único integrado.

 

12 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
12.1. A Contratada deverá executar todos os atos pertinentes ao Concurso Público, nas disposições do presente Termo de Referência, do instrumento
contratual a ser firmado e das normas específicas, envolvendo, dentre outras atividades: o planejamento, a organização, a divulgação e a realização das
inscrições; elaboração, confecção, guarda e aplicação das provas e mensuração dos resultados de todas as fases com segurança, transparência e
impessoalidade, resultando na entrega de lista de aprovados e lista de cadastro de reserva final para a SES/RJ.

12.2. Regime de Execução do Contrato
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12.2.1. O objeto será executado segundo o regime de execução por empreitada por preço global.

12.3. Prazo de Vigência e Prorrogação do Contrato

12.3.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP,
conforme art. 94 da Lei 14133/2021, e poderá chegar ao seu termo final com a execução de todo o seu objeto, ou seja, entrega do resultado final e o esgotamento de
toda a fase recursal do concurso, sem nenhuma pendência em relação ao objeto da prestação de serviço

12.3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso em que deverá o Contratante providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas no instrumento da contratação.
12.3.3. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

12.4. Reajuste Contratual

12.4.1. Os preços contratados serão reajustados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do Contratado.
12.4.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.
12.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste.
12.4.4. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.
12.4.4.1. Adota-se o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo como o índice de reajustamento para o contrato do objeto deste processo
tendo em vista o seu alinhamento com a necessidade de ajustar valores contratuais de forma justa e de acordo com a realidade econômica do país,
garantindo que o poder de compra seja preservado e que o contrato mantenha seu equilíbrio ao longo do tempo e, inclusive, por perceber que este índice é
bastante utilizado neste tipo de objeto em toda a Administração Pública.
12.4.4.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
12.4.4.3. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer,
sendo adotado na aferição final o índice definitivo.
12.4.4.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
12.4.4.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
12.4.5. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.
12.4.6. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;
b) a partir da data do requerimento do Contratado, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a
alteração do marco para cômputo da anualidade do reajuste, já adotado no edital e no contrato.

12.4.7. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do Contratado, ser inserida
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do Contratado, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob
pena de preclusão.
12.4.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio
de termo indenizatório.
12.4.9. O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.
12.4.10. O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos
com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.

12.5. Prazo de Execução dos Serviços

12.5.1. O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses, contado da expedição da Ordem de Serviço, desde que previamente divulgado no Portal
Nacional de Contratações Públicas.

12.6. Local da Prestação dos Serviços

12.6.1. As provas objetivas e discursivas deverão ser realizadas na cidade do Rio de Janeiro, podendo ser acrescidos outros Municípios, mediante a
necessidade, de acordo com a quantidade de inscritos, ficando a cargo da Contratada determinar tais locais.
12.6.2. Todos os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura adequada para permitir a boa
acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso e sinalização para orientar os candidatos no dia das provas.
12.6.3. Nos termos da Lei Estadual nº 10.502 de 13 de setembro de 2024, os órgãos da administração pública estadual, direta e indireta, do Estado do Rio
de Janeiro devem organizar as provas dos concursos públicos para ingresso nos cargos efetivos ou temporários, devendo, sempre que possível,
compatibilizar a residência dos candidatos informada no ato da inscrição com os locais de realização das provas, de modo a direcioná-los ao local mais
próximo de sua residência.

12.7. Possibilidade de utilização de Mão de Obra, Materiais, Tecnologias e Matérias-Primas existentes no Local de Execução

12.7.1. Conforme o subitem 6.1.13, caberá a Contratada fornecer a infraestrutura adequada aos candidatos, sendo assim possível a utilização de mão de
obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local de execução.

12.8. Forma de execução dos serviços

12.8.1. A Contratada deverá garantir à completa e efetiva consecução do objetivo explicitado neste Termo de Referência, com a observância das normas
legais incidentes e, precipuamente, as disposições que se seguem:
12.8.2. A Contratada deverá elaborar todos os editais, listas, comunicados e/ou avisos e por meio destes instrumentos deverá garantir integralmente a
perfeita publicidade e transparência do certame:

a) abertura do Concurso Público;
b) convocação para as Provas Objetivas e Discursivas, com os respectivos locais e horários de realização;
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c) resultados provisório e definitivo das Provas Objetivas e Discursivas e avaliações de títulos;
d) disposições sobre recursos: condições de interposição e resultados dos julgamentos
e) resultado das etapas do Concurso.

12.8.3. O edital de abertura do Concurso Público deverá conter: forma, procedimento e período de inscrição, valor da taxa de inscrição, disposição do
cargo, área de atuação, atribuições sumárias dos cargos, jornada de trabalho, formas de aplicação das provas, local e data de realização das provas,
conteúdos programáticos, estabelecimento de critérios para desempate e fase de recursos, disposição de requisitos para a investidura nos cargos,
remuneração dos cargos, prazo de validade do Concurso e todas as demais previsões necessárias ao bom andamento do processo.
12.8.3.1. Os editais ou demais instrumentos de contratação de empresa responsável para o gerenciamento dos concursos públicos do Estado deverão conter
o disposto no caput do art 1º da Lei Estadual nº 10.502 de 13 de stembro de 2024
12.8.4. A Contratada deverá apresentar, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, as vias definitivas dos editais relacionados nas alíneas

acima à SES/RJ, a fim de que este providencie suas publicações no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro - DOERJ.
12.8.5. Todos os atos relativos ao Concurso Público ficarão à disposição dos candidatos no sítio eletrônico da Contratada e da SES/RJ.
12.8.6. A Contratada deverá divulgar em seu sítio eletrônico na Internet todo os os editais, listas, comunicados e/ou avisos, após a certificação de que sua
publicação tenha sido efetivada na Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro - IOERJ, além de todos e qualquer comunicado referentes ao Concurso
Público.
12.8.7. Todos os procedimentos interlocutórios relacionados à execução do Concurso Público serão submetidos à prévia aprovação da Comissão de Gestão
e Fiscalização.
12.8.8. A validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogável uma única vez por igual período, a critério da administração pública.
12.8.9. As descrições e especificações detalhadas dos cargos para os quais se abrirá Concurso Público constarão do Anexo I deste Termo de Referência e
deverão constar como anexo do edital de abertura do certame.
12.8.10. Quadro de cargos efetivos a serem preenchidos no concurso público:

 
VAGAS PARA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA SES/RJ

Nível de
escolaridade

Cargo Especialidade
Salário-

base

Carga
horária
semanal

Total
de

Vagas

Ampla
Concorrência

Negros
/ Índios

PCD
Hipossu-
ficiente

Nível
superior

ANALISTA
ADMINISTRATIVO

EM SAÚDE
- R$ 3.811,80 24h 6 4 1 * 1

ASSISTENTE
SOCIAL

- R$ 3.811,80 24h 10 6 2 1 1

BIÓLOGO - R$ 3.811,80 24h 4 3 1 * *
ENFERMEIRO - R$ 3.811,80 24h 28 18 6 1 3

ENFERMEIRO
ENFERMAGEM
DO TRABALHO

R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *

ENFERMEIRO GERIATRIA R$ 3.811,80 24h 5 3 1 * 1
ENFERMEIRO OBSTETRÍCIA R$ 3.811,80 24h 5 3 1 * 1

ESPECIALISTA NA
GESTÃO DE

SAÚDE
- R$ 6.409,94 40h 4 3 1 * *

FARMACÊUTICO - R$ 3.811,80 24h 30 19 6 2 3
FISIOTERAPEUTA - R$ 3.811,80 24h 10 6 2 1 1
FONOAUDIÓLOGO - R$ 3.811,80 24h 1 1 * * *

MÉDICO CARDIOLOGIA R$ 3.811,80 24h 4 3 1 * *

MÉDICO
CIRURGIA

GERAL
R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *

MÉDICO
CLÍNICA
MÉDICA

R$ 3.811,80 24h 4 3 1 * *

MÉDICO
ENDOCRI-
NOLOGIA

R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *

MÉDICO GERIATRIA R$ 3.811,80 24h 4 3 1 * *
MÉDICO GINECOLOGIA R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *

MÉDICO
HEMATO-

LOGIA
R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *

MÉDICO
MEDICINA DO

TRABALHO
R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *

MÉDICO OBSTETRÍCIA R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *
MÉDICO ONCOLOGIA     2 2 * * *

MÉDICO
ORTOPEDIA E

TRAUMA-
TOLOGIA

R$ 3.811,80 24h 4 3 1 * *

MÉDICO PEDIATRIA R$ 3.811,80 24h 4 3 1 * *

MÉDICO
PNEUMO-

LOGIA
R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *

MÉDICO PSIQUIATRIA R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *
MÉDICO RADIOLOGIA R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *
MÉDICO

VETERINÁRIO
- R$ 3.811,80 24h 1 1 * * *

NUTRICIONISTA - R$ 3.811,80 24h 10 6 2 1 1
ODONTÓLOGO - R$ 3.811,80 24h 4 3 1 * *

PSICÓLOGO - R$ 3.811,80 24h 15 9 3 1 2
QUÍMICO - R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *

SANITARISTA - R$ 3.811,80 24h 6 4 1 * 1
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TERAPEUTA
OCUPACIONAL

- R$ 3.811,80 24h 3 2 1 * *

Nível médio
(2º grau)

ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

DE SAÚDE
- R$ 1.734,35 24h 40 26 8 2 4

TOTAL 226        
                        
 
 
VAGAS PARA HOSPITAL CENTRAL – IASERJ

Nível de
escolaridade

Cargo Especialidade
Salário-

base

Carga
horária
semanal

Total
de

Vagas

Ampla
Concorrência

Negros /
Índios

PCD
Hipossu-
ficiente

 

Nível superior

ANALISTA
ADMINISTRATIVO

EM SAÚDE
- R$ 3.811,80 24h 1 1 * * *  

ASSISTENTE
SOCIAL

- R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *  

ENFERMEIRO - R$ 3.811,80 24h 5 3 1 * 1  
FARMACÊUTICO - R$ 3.811,80 24h 1 1 * * *  
FISIOTERAPEUTA - R$ 3.811,80 24h 1 1 * * *  
FONOAUDIÓLOGO - R$ 3.811,80 24h 1 1 * * *  

MÉDICO

CARDIOLOGIA R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *  
CLÍNICA MÉDICA R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *  
DERMATO-LOGIA R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *  
GERIATRIA R$ 3.811,80 24h 3 2 1 * *  
GINECOLOGIA R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *  
OFTALMOLOGIA R$ 3.811,80 24h 1 1 * * *  
ORTOPEDIA E
TRAUMA-
TOLOGIA

R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *  

PEDIATRIA R$ 3.811,80 24h 2 2 * * *  
ODONTÓLOGO - R$ 3.811,80 24h 7 5 1 * 1  

PSICÓLOGO - R$ 3.811,80 24h 3 2 1 * *  
TERAPEUTA

OCUPACIONAL
- R$ 3.811,80 24h 1 1 * * *  

Nível médio
(2º grau)

TÉCNICO DE
ENFERMAGEM

- R$ 1.734,35 24h 20 13 4 1 2  

TÉCNICO DE
LABORATÓRIO

- R$ 1.734,35 24h 1 1 * * *  

TÉCNICO EM
SAÚDE PÚBLICA

- R$ 1.734,35 24h 2 2 * * *  

TOTAL 61        
                          
(*) Não há reserva de vagas, em razão do quantitativo oferecido.
 

12.8.11. Conforme a Lei Estadual nº 9.650/2022, os candidatos que não tenham sido classificados dentro do quantitativo de vagas disponibilizadas não
podem ser considerados eliminados. Dessa forma, os candidatos aprovados no concurso e que não estejam dentro do quantitativo estabelecido no quadro
constante no subitem anterior serão considerados como pertencentes ao cadastro de reserva.
12.8.12. Os candidatos portadores de deficiência, amparados pelas Leis Estaduais n° 2298, de 28 de julho de 1994 e n° 7.329, de 08 de julho de 2016,
poderão concorrer, sob sua inteira responsabilidade e nos termos da referida legislação, às vagas especialmente reservado às pessoas portadoras de
deficiência, observado o preenchimento, por candidatos aprovados e assim autodeclarados, de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a ser ocupadas
durante a validade do concurso.
12.8.13. Os candidatos negros e índios, amparados pela Lei Estadual n° 6067, de 25 de outubro de 2017, poderão concorrer, sob sua inteira
responsabilidade e nos termos da referida legislação, às vagas especialmente reservadas, observado o preenchimento, por candidatos aprovados e assim
autodeclarados, de 20% (vinte por cento) das vagas que vierem a ser ocupadas durante a validade do concurso.
12.8.14. Os candidatos que se autodeclararem da população com hipossuficiência econômica, amparados pela Lei Estadual n° 7.747, de 16 de outubro de
2017, poderão concorrer, sob sua inteira responsabilidade e nos termos da referida legislação, às vagas especialmente reservadas, observado o
preenchimento, por candidatos aprovados e assim autodeclarados, de 10% (dez por cento) das vagas que vierem a ser ocupadas durante a validade do
concurso.
12.8.15. As inscrições deverão permanecer abertas pelo período mínimo de 30 (trinta) dias e efetuadas exclusivamente no sítio eletrônico da Contratada,
que providenciará que seu acesso esteja disponível ininterruptamente 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todo o período de inscrição.As inscrições
observarão as disposições que se seguem:

a) no ato da inscrição, o candidato deverá confirmar, em campo próprio, a opção pelo cargo;
b) a formalização da inscrição implicará a aceitação, pelo candidato, de todas as regras e condições estabelecidas no edital de abertura e somente se
concretizará com o preenchimento de todos os campos contidos na ficha de inscrição e com a confirmação do pagamento da taxa;
c) os dados ou informações e eventuais documentos fornecidos pelo candidato serão considerados de sua inteira responsabilidade.

12.8.16. Não haverá a devolução do valor da taxa de inscrição.
12.8.17. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto nos casos previstos pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, para
aqueles que estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho
de 2007, e forem membros de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007.
12.8.18. O recebimento, análise e julgamento dos pedidos de isenção de recolhimento da taxa de inscrição serão de responsabilidade da Contratada.
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12.8.19. Isenções da taxa de inscrição, a serem concedidas com base na legislação vigente, deverão ser levadas em consideração pela contratada no
momento em que estimar o valor da inscrição no concurso público, ficando a SES/RJ isenta de qualquer responsabilidade nesse sentido.
12.8.20. O candidato disporá de 48 (quarenta e oito) horas para contestar o indeferimento da solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição, a
partir da divulgação da relação em data pré- estabelecida, no sítio eletrônico da Contratada.
12.8.21. Os conteúdos programáticos das provas de conhecimentos básicos e específicos estão descritos no Anexo II deste Termo.
12.8.22. Serão realizadas provas objetivas e discursivas, de acordo com as especificades de cada cargo.
12.8.23. Haverá avaliação de títulos, de acordo com as especificidades de cada cargo.
12.8.24. O candidato ao cargo de especialista na gestão de saúde que obtiver nota ZERO em qualquer disciplina será reprovado.
 
PROVAS PARA CARGOS DE NÍVEIS MÉDIO E SUPERIOR, EXCETO ESPECIALISTA NA GESTÃO DE SAÚDE

PROVA TIPO ÁREA DE
CONHECIMENTO

NÚMERO
DE ITENS PONTOS CARÁTER

Nível
Superior

Prova
Objetiva

Conhecimentos Gerais 20 20
Eliminatório

e
classificatório

Conhecimentos Específicos 50 50
Prova

Discursiva Conhecimentos Específicos - 20

           

Nível
Médio

Prova
Objetiva

Conhecimentos Gerais 20 20 Eliminatório
e

classificatório
Conhecimentos Específicos 50 50

Redação Conhecimentos Gerais - 20
 
 

PROVAS SOMENTE O CARGO DE ESPECIALISTA NA GESTÃO DE SAÚDE

ESPECIALISTA NA GESTÃO DE
SAÚDE Disciplinas Nº de

Questões

Mínimo de
Pontos para
Aprovação

Pontuação
Máxima

1ª
ETAPA

PROVA
OBJETIVA

Conhecimentos
Gerais

Língua Portuguesa 8 22 pontos
(50% do

somatório dos
pontos das

disciplinas de
Conhecimentos

Gerais)

80

 
Informática 5  
Raciocínio
Lógico-
Quantitativo

5
 

Direito
Constitucional e
Administrativo

5
 

Políticas Públicas
de Saúde

8  

Administração
Pública

5  

Noções de
Epidemiologia e
Vigilância em
Saúde

8  

Conhecimentos
Específicos

Sistemas
Nacionais de
Saúde

12 18 pontos
(50% do

somatório dos
pontos das

disciplinas de
Conhecimentos

Específicos)

 

Gestão em Saúde 12  
Planejamento e
Programação de
Saúde

12
 

PROVA DISCURSIVA 40  
AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 16  

PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA 136
                   
 
 

12.8.25. As estruturas de avaliação poderão sofrer alterações por sugestão da banca examinadora, mediante aprovação prévia da SES/RJ.
12.8.26. Os membros das bancas deverão elaborar as questões de forma isolada, de modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo
global a ser aplicado.
12.8.27. As folhas de respostas das provas deverão ser digitalizadas e os resultados deverão ser processados a partir do processamento das imagens.
12.8.28. As provas deverão ser impressas, acondicionadas, lacradas e produzidas em quantidade suficiente para atender às necessidades do Concurso
Público.
12.8.29. Todo o material impresso deverá ser produzido em parque gráfico próprio da Contratada, com acesso restrito à sua equipe e monitorada 24 (vinte e
quatro) horas.
12.8.30. A Contratada fornecerá ao gestor da SES/RJ, no dia subsequente à realização das provas, os respectivos gabaritos, bem como os disponibilizará em
seu sítio eletrônico.
12.8.31. A Contratada deverá enviar à SES/RJ, após a realização do Concurso Público, as provas que foram aplicadas no certame.
12.8.32. As despesas referentes aos candidatos isentos serão de responsabilidade da Contratante, que restituirá à Contratada o valor por cada candidato
isento nos casos previstos em lei.
12.8.33. As folhas de respostas das provas deverão ser adequadas contendo espaço suficiente para que o candidato expresse seus argumentos.
12.8.34. A Contratada será a responsável por definir os critérios de avaliação das provas de títulos.

12.9. Regras para o recebimento do objeto
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12.9.1. A Contratada deverá elaborar um Relatório de Cumprimento do Objeto sobre a prestação dos serviços, a ser entregue à Comissão de Fiscalização
quando da entrega do objeto, para a análise antes da emissão do Termo de Recebimento Provisório.
12.9.2. O relatório deve contemplar todas as etapas e procedimentos realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução
do objeto contratual.
12.9.3. O objeto será recebido em tantas parcelas quantas forem a do pagamento, da seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela Comissão de Fiscalização no prazo de 02 (dois) corridos após a
entrega do serviço e do Relatório de Cumprimento do Objeto;
b) definitivamente, após decorrido o prazo de 05 (cinco) dias corridos após a finalização do concurso e das obrigações da contratada.

12.9.4. A Contratada deverá entregar à Comissão de Fiscalização, o Relatório de Cumprimento do Objeto para a devida análise e para fins de emissão do
Termo de Recebimento Provisório.
12.9.5. Com o recebimento definitivo, que concretiza o ateste do cumprimento do objeto contratado, a SES/RJ comunicará à Contratada para que, em até 5
dias, emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado na respectiva Ordem de Serviço.
12.9.6. O aceite/aprovação do objeto pela SES/RJ não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades
com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
12.9.7. O objeto do contrato será recebido tanto provisória quanto definitivamente pela Comissão de Gestão e Fiscalização que, além dos atos de gestão e
fiscalização, também procederá na forma do art. 140, inciso I, alínea “a” e “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.10. Diretrizes para inspeção ou recebimento do objeto

12.10.1. O ato de cumprimento do serviço será marcado pela entrega, por parte da Contratada, do acima referido Relatório de Cumprimento do Objeto.
12.10.2. A SES/RJ analisará a documentação entregue e poderá fazer inspeção quanto às etapas executadas para entrega do objeto, por meio de sua equipe
técnica, com a finalidade de verificar a adequação no cumprimento do objeto pela Contratada para fins de constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que eventualmente se fizerem necessários.
12.10.3. Caso as especificações dos serviços prestados não sejam compatíveis, a critério da SES/RJ, os mesmos deverão ser trocados ou reparados das
inconformidades dentro do prazo a ser estabelecido pela Comissão de Gestão e Fiscalização, cabendo à fiscalização não proceder ao recebimento definitivo
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas na fase do recebimento provisório.
12.10.4. O prazo para a emissão dos recebimentos provisório e definitivo será contabilizado conforme o subitem 12.9.3.
12.10.5. A comunicação entre a SES/RJ e a Contratada, para fins de encaminhamento de Ordens de Serviço ou outro documento, ocorrerá sempre por
intermédio do preposto, ou seu substituto, designado pela Contratada.
12.10.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogações nos casos e condições especificadas na legislação pertinente, e a
solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, devendo ser recebida pela
Comissão de Gestão e Fiscalização tempestivamente ao fato que a ensejar.
12.10.7. No caso de a Contratada continuar a apresentar e prestar serviços que não estejam em conformidade com as especificações do Contrato, o fato será
considerado como inexecução total, gerando rescisão da contratação com a consequente aplicação das penalidades cabíveis ao caso.

12.11. Definição das condições dos serviços de garantia, manutenção e assistência técnica

12.11.1. Não aplicável.

12.12. Metodologia da avaliação da qualidade e aceite do objeto executado

12.12.1. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os seguintes parâmetros:
a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência e do Contrato;
b) Qualidade dos serviços prestados;
c) Pontualidade na execução dos serviços.

12.12.2. Os produtos deverão ser entregues de acordo com os prazos estabelecidos no Cronograma de Execução (Anexo IV), devendo ser entregues o
resultado final de cada produto, em meio digital, em formato pdf e formato editável (word).
12.12.3. Todos os produtos devem ser acompanhados de uma mídia eletrônica, com os respectivos arquivos e com toda a memória de trabalho (arquivos de
relatórios, base de dados, etc.).
12.12.4. Os produtos entregues serão submetidos à avaliação da Fiscalização do Contrato quanto à tempestividade de sua remessa.

12.13. Critérios de medição, condições de aquisição e de pagamento

12.13.1. A remuneração dos serviços será obtida através da cobrança da taxa de inscrição, a qual deverá contemplar todos os custos oriundos da execução
deles, ao passo que a contraprestação à Contratada será estabelecida em sentido proporcional ao número de inscritos e de acordo com as receitas auferidas,
provenientes das taxas de inscrição, considerando os valores globais e máximos de custo operacional a ser apresentado em Proposta Comercial, de forma
que os valores recolhidos que superem o previsto no contrato permaneçam nos cofres públicos estaduais, através de disposição em instrumento contratual.
12.13.2. Os valores decorrentes das taxas de inscrição serão recolhidos aos cofres públicos por meio da emissão de Guia de Recolhimento do Estado (GRE)
disponível no site da Contratada, conforme subitem 6.1.16.2.
12.13.3. O recolhimento de valores de que trata o subitem anterior deve observância às fases da despesa pública, em atenção ao que determina a Súmula
214 do Tribunal de Contas da União.
12.13.4. Todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações social, trabalhista e fiscal provenientes da execução dos serviços objeto desse contrato,
estão contemplados nas taxas descritas no item 12.13.1.
12.13.5. O pagamento dos serviços técnicos-especializados será feito em duas parcelas, conforme for comprovada a execução dos serviços, da seguinte
forma:

1. Realização das etapas de inscrição, isenção e atendimento aos recursos atinentes à etapa, bem como do envio de relatório à Contratante da confirmação
do total de candidatos inscritos - 50% (ciquenta por cento) do valor contratado;

2. Após a aplicação da prova objetiva e entrega do relatório contendo a classificação dos candidatos na forma de edital - 50% (ciquenta por cento) do
valor contratado.

12.13.6. O parcelamento a que se refere o subitem anterior se justifica em razão da proteção ao interesse público que circunda a realização do certame,
garantindo que a administração não será lesada pela inexecução, total ou parcial, do objeto pela Contratada.
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12.13.7. Os custos referentes às taxas bancárias e às operações de pagamento das taxas de inscrição e repasse à empresa, serão por conta da Contratada.
12.13.8. O pagamento à Contratada somente será realizado mediante a efetiva prestação dos serviços nas condições estabelecidas no item 12.13.5, que será
comprovado por meio de atestado do documento pelos fiscais designados.
12.13.9. As despesas decorrentes da execução do objeto desta contratação correrão por conta dos recursos oriundos da arrecadação das taxas de inscrição
dos candidatos do concurso público a ser realizado, inclusive os decorrentes dos eventuais casos de isenção das taxas de inscrições previstas na legislação
em vigor, salvo as relativas às publicações no DO.
12.13.10. Todo pagamento que vier a ser considerado indevido, segundo o contrato firmado, será objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou será cobrado
da Contratada, administrativa ou judicialmente.

12.14. Modelo de Gerenciamento e Fiscalização do Contrato

12.14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por Comissão de Gestão e Fiscalização de contrato composta por, no mínimo, 3 (três)
servidores da SES/RJ, especialmente designados, conforme ato de nomeação, publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
12.14.2. Após inteirar-se do contrato e seus anexos, avaliando-os detalhadamente, o Gestor, acompanhado dos Fiscais Técnico e Administrativo, deverá
promover reunião inicial, devidamente registrada em Ata, com o representante da Contratada, a fim de definir procedimentos para o perfeito
desenvolvimento dos trabalhos, dirimir as dúvidas porventura existentes, destacar os critérios de sustentabilidade ambiental exigidos e renovar os alertas
quanto à qualidade da execução e cronogramas previstos em Contrato e no Termo de Referência.
12.14.3. Para esta reunião o Fiscal Técnico poderá convidar outros envolvidos no processo de contratação ou os técnicos que eventualmente tenham
participado da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.
12.14.4. Caso haja necessidade, o Gestor deverá esclarecer, com o auxílio dos Fiscais do Contrato, demais convidados e outros envolvidos nesse processo
todos os detalhes, a metodologia e os objetivos da contratação. Dentre os quais:

1) Forma de execução e controle;
2) Modo de recebimento e pagamento do objeto;
3) Situações que possam implicar atraso no pagamento; e
4) Critérios para a alteração dos preços etc.
5) Frisar a necessidade de constante atualização documental da Contratada, a fim de manter as condições de habilitação e o atendimento das
exigências legais.

12.14.5. Caso haja alguma lacuna, ambiguidade, contradição ou dificuldade de compreensão das obrigações contratuais, inserir na Ata da reunião
disposições que as esclareçam ou as detalhem, termos em que passarão a vincular as partes. Entretanto, não é permitida a redução ou a ampliação de
obrigações essenciais das partes já contratualmente fixadas.
12.14.6. Os Fiscais devem conferir a documentação entregue pela Contratada, a fim de verificar se há alguma divergência com relação ao serviço prestado,
erro ou rasura, adotando as medidas necessárias para a solução da falta e/ou erro detectado, antes de atestá-la e encaminhá-la para o Fiscal Administrativo.
Deve ser verificado ainda se:

a) As condições de pagamento do contrato foram obedecidas;
b) O valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi fornecido e pactuado;
c) Existem elementos que justifiquem o desconto do valor da Nota Fiscal/Fatura;
d) Foi observado o que dispõe o contrato nos casos de instalação ou teste de funcionamento;
e) A Nota Fiscal/Fatura tem validade e está completa e regularmente preenchida.

12.14.7. Caso a empresa deixe de apresentar os documentos obrigatórios do contrato ou os apresentem com irregularidades, o Gestor procederá a
notificação, por escrito, do preposto designado pela Contratada, devendo a notificação ser registrada no respectivo processo de fiscalização do contrato,
para regularizar a situação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.
12.14.8. Os Fiscais deverão anotar em Registro de Ocorrências, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, em especial as que repercutem na
qualidade do objeto e que acarretam retenção no pagamento.
12.14.9. O Fiscal Técnico deverá comunicar por escrito o Fiscal Administrativo a ocorrência de danos causados pela Contratada à SES/RJ ou a terceiros
durante toda a execução do contrato, utilizando meio de comunicação idôneo a ser incluído no respectivo processo de fiscalização do Contrato.
12.14.10. Nos casos em que for constatada falta, falha ou defeito das prestações, a SES/RJ procederá a comunicação, por escrito, do preposto designado
pela Contratada, devendo a comunicação ser registrada no respectivo processo de fiscalização do contrato.
12.14.11. Nos casos em que persistirem a falta, falha ou defeito das prestações, realizar-se-ão as glosas justificadas, seguindo abaixo as definições para o
Grau de Acordo de Nível de Serviço, que deverá ser considerado na formalização do Contrato:

 
GRAU DESCRIÇÃO

1 Advertência escrita
2 Glosa de 1% sobre o valor a ser pago ref. ao mês da ocorrência
3 Glosa de 2% sobre o valor a ser pago ref. ao mês da ocorrência
4 Glosa de 5% sobre o valor a ser pago ref. ao mês da ocorrência
5 Glosa de 5% sobre o valor total do contrato

 
12.14.12. As glosas nos pagamentos a que se sujeita a Contratada serão:
 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA GRAU
Suspender ou interromper os serviços de disposições sobre
recursos e resultado das etapas do Concurso, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, que não sejam justificados e
aceitos pela SES/RJ.

Por ocorrência 5

Não depositar os editais, avisos e/ou comunicados
relacionados ao certame no prazo estipulado no cronograma
formalizado junto à SES/RJ.

Por ocorrência 5

Dar causa, de qualquer modo, à vulnerabilidade da segurança
na realização do certame. Por ocorrência 5

Na hipótese de rescisão unilateral do instrumento, por
inexecução total ou parcial. Por ocorrência 5
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Não substituir, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias
úteis, o profissional que seja considerado inapto para os
serviços a serem prestados, por incapacidade técnica, atitude
inconveniente, ou que venha transgredir normas disciplinares
da SES/RJ.

Por ocorrência 3

Acumular quatro advertências em período de até 12 (doze)
meses. Por ocorrência 3

Não observar os padrões de segurança e de qualidade exigidos
em documentações pertinentes a referida contratação e
devidamente apresentado para a Contratada.

Por ocorrência 2

Acumular duas advertências em período de até 06 (seis)
meses. Por ocorrência 1

Não designar e manter preposto, que deverá se reportar
diretamente ao Fiscal/Gestor do instrumento formalizado, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

Por ocorrência 1

Deixar de prestar qualquer informação solicitada pela SES/RJ
no prazo estipulado e sem justificativa aceita pela Autarquia. Por ocorrência 1

 
 

12.14.13. Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no
processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a SES/RJ ou modificação da contratação.
12.14.14. As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa
imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas.
12.14.15. A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização,
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas
atividades.
12.14.16. A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que
concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante à SES/RJ ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
irregularidades decorrentes da sua execução contratual não implicará corresponsabilidade da SES/RJou de seus prepostos, devendo, ainda, o Contratada,
sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato à SES/RJ dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.
12.14.17. A eventual omissão da Comissão de Gestão e Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
12.14.18. A Comissão de Gestão e Fiscalização ou qualquer outro setor desta, não obterá, em hipótese alguma, acesso ao conteúdo das provas antes de sua
aplicação pela Contratada, devendo acatar o critério tradicional de confiabilidade e confidencialidade de suas constituições.
12.14.19. Todos os procedimentos interlocutórios relacionados à execução do Concurso Público serão submetidos à prévia aprovação da Comissão de
Gestão e Fiscalização.

 

13 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

13.1. Modalidade de Licitação

13.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV
da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.
13.1.2. A seleção da banca deverá obedecer ao critério de confiabilidade e confidencialidade, inclusive em relação à SES/RJ, com vistas a garantir a
segurança e sigilo.

13.2. Da Justificativa da Situação de Dispensa de Licitação

13.2.1. O objetivo principal deste item é apresentar as informações necessárias para a contratação de entidade jurídica sem fins lucrativos de caráter
científico, cultural, tecnológico e educacional com notório saber, excelência institucional e reconhecimento nacional e internacional, para executar o objeto
a ser pactuado entre as partes.
13.2.2. A SES/RJ, aliada ao propósito de sempre manter-se à frente dos compromissos públicos, notadamente no que toca à sua atividade-fim, tem
oportunidade de contratar uma entidade, de ilibada reputação, responsável pela elaboração de um trabalho pontual, que aprimore sobremaneira o nível de
atuação de seus quadros.
13.2.3. Para a realização de concurso público, a contratação direta de entidade promotora especializada tem sido uma prática adotada por diversos órgãos
públicos, sendo justificada principalmente pelas experiências bem-sucedidas de apoio técnico e logístico que essas instituições prestam para a execução dos
procedimentos necessários à complexa realização de um certame.
13.2.4. Este tipo de contratação encontra suporte na Lei nº 14.133, de 1° de Abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 75. É dispensável a licitação:
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão,
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou
para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e
não tenha fins lucrativos;

13.2.5. Assim, a administração poderá invocar o permissivo para celebrar contrato por dispensa de licitação desde que a futura contratada preencha os
seguintes requisitos:

I) seja uma instituição brasileira;
II) seja incumbida ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou dedicada à recuperação social do preso;
III) detenha inquestionável reputação ético-profissional;
IV) não tenha fins lucrativos.

13.2.6. Consoante o art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, a contratação em tela é voltada ao desenvolvimento institucional e tecnológico, vez que se
destina à prestação de serviços técnico- especializados de no planejamento, organização e realização de concurso público visando ao preenchimento de
cargos do quadro permanente de pessoal, e formação de cadastro de reserva, contribuindo para a reposição do quadro permanente.
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13.2.7. Além disso, o art. 10, § 7º, do Decreto Lei nº 200/67, estabelece que Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas
executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente
desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução.
13.2.8. Considerando a especificidade do objeto, verifica-se que a dispensa de licitação proporciona a escolha de fornecedor que mantenha atividades
institucionais finalísticas compatíveis à execução do objeto deste Termo, permitindo que os serviços sejam prestados de forma especializada e
potencializando os resultados esperados da contratação.
13.2.9. A presente contratação será feita diretamente, por dispensa de licitação, com base no art.75, inciso XV da Lei Federal n.º 147.133/2021, tendo em
vista que a execução indireta e a contratação por dispensa de licitação encontram fundamento: (i) na reputação ético-profissional da eventual contratada
aliada à sua qualidade logística e operacional; (ii) na inexistência de fins lucrativos; (iii) na redução de custos e procedimentos para a Administração em
relação ao processo licitatório comum; (iv) na adequação orçamentária da SES/RJ, apontando para a necessidade de a eventual contratada remunerar-se,
exclusivamente, por meio das taxas de inscrição no concurso público; e (v) na necessária experiência da eventual contratada para a realização das etapas do
concurso, abrangendo a elaboração de editais, a seleção dos locais de provas, a elaboração e a aplicação das provas com os requisitos de segurança necessários para
assegurar a lisura do certame, a correção das provas, a apreciação dos recursos, a divulgação dos resultados etc.; e (vi) na necessidade de conferir a maior celeridade
possível à realização do concurso.

13.2.10. Assim, a contratação, por meio de dispensa de licitação, de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino
ou do desenvolvimento institucional, de inquestionável reputação ético-profissional, sem fins lucrativos e com larga experiência na atividade, justifica-se
para a organização e a realização das etapas do concurso público, em conformidade com a legislação aplicável.

13.3. Critério de Julgamento

13.3.1. Menor preço global (art.6º, XXXVIII, alínea a da Lei nº 14.133/2021.)

13.4. Modo de disputa

13.4.1. Não aplicável.

13.5. Participação de empresas em regime de consórcio ou de Cooperativas

13.5.1. Considerando as características do objeto de contratação, realização de concurso público para o provimento de cargos do quadro permanente de
pessoal da SES/RJ e do IASERJ, não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, sendo certo que esta opção não trará nenhuma
limitação ao universo de potenciais licitantes, pois existe no mercado instituições em quantidade e capacidade técnica suficientes para garantir um processo
altamente competitivo.
13.5.2. Além disso, essa contratação busca a reposição do quadro permanente de pessoal da Autarquia, importância de ser uma única empresa responsável
pela execução do concurso, evitando a fragilidade das informações, trazendo maior segurança, acompanhamento e fiscalização das etapas de seleção de
candidatos para ingresso no quadro de servidores efetivos da autarquia. Portanto, considerando a natureza dos serviços, ora objeto deste Estudo, a
necessidade explícita de responsabilização quanto à execução, mantendo a impessoalidade, transparência e integridade dos procedimentos necessários a
seleção de pessoal para compor o quadro permanente de servidores dessa Autarquia, é inviável para participação de consórcio.
13.5.3. Permitir a participação de consórcio é repartir serviços que devem ter sua execução sistêmica e, ainda correr o risco de obter ao final um serviço
sem unidade, o que fatalmente ocasionará prejuízos à Administração Pública.
13.5.4. Não será permitida a participação de cooperativas, qualquer que seja sua forma de constituição, dadas as características específicas dos serviços que
serão prestados, que não pressupõem multiplicidade de atividades empresariais distintas (heterogeneidade de atividades empresariais).
13.5.5. A ausência de cooperativas não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de cooperativas é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de cooperativa.

13.6. Possibilidade de Subcontratação

13.6.1. Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto.

13.7. Estabelecimento de reserva de cota ou da exclusividade da licitação, para beneficiários da Lei Complementar nº 123/2006

13.7.1. Não se aplica, considerando que a pretensa contratação seguirá o procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75,
inciso XV da Lei n.º 14.133/2021.

 

14 – FORMA DE SELEÇAÕ E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

14.1. Prazo de Validade da Proposta

14.1.1. O prazo de validade da proposta comercial/financeira não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

14.2. Condições da Proposta

14.2.1. A proposta comercial deverá observar o item 9.5 deste Termo de Referência,

14.3. Parâmetros objetivos de avaliação de propostas quando se tratar de licitação de melhor técnica ou de técnica e preço

14.3.1. Não se aplica, considerando que à pretensa contratação que não será aplicado o critério de julgamento melhor técnica ou técnica e preço.

14.4. Critérios de desempate com base no desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento

14.4.1. Não aplicável.

14.5. Critérios de desempate, na forma no Art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021

14.5.1. Não aplicável.
 

15 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

15.1. Constitui infração administrativa, a prática, pela Contratada, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:
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15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o
certame;
15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
15.1.6. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
15.1.7. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.8. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
15.1.9. Deixar de apresentar amostra;
15.1.10. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
15.1.11. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
15.1.12. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;
15.1.13. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
15.1.14. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
15.1.15. Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.16. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
15.1.17. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
15.1.18. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
15.1.19. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
15.1.20. Apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP;
15.1.21. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
15.1.22. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. A Contratada que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:
15.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 15.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
15.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 15.1.1 a 15.1.12, que não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 15.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 15.1.2 a 15.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 15.1.8 a 15.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

15.2.3. Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa do item 15.2.2 será o valor anual estimado da
contratação.
15.2.4. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total
do Contrato.
15.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor,
Licitante ou Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, §
8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 15.13.
15.2.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
15.2.6.1. Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 15.1.2 a 15.1.7, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
15.2.6.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens
15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais sujeitará o Fornecedor, Licitante ou Contratada, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no
percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos
termos do art. 227 da Lei estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
15.3.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por
cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).
15.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item
15.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.
15.3.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Contrato.
15.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de
30 % do valor do Contrato.
15.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no
art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.
15.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:
15.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
15.5.2. As peculiaridades do caso concreto;
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15.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;
15.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
15.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 15.2.1, 15.2.2 e 15.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no item 15.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado;
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

15.7. A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor,
Licitante ou Contratada, na forma do art. 156,
§ 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.
15.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação da Contratada, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato
infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o
local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.
15.7.2. A defesa prévia da Contratada será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 15.2.1 e 15.2.2, contado da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 15.2.3 e 15.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento
estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

15.7.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com
a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
15.8. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156,
§ 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla
defesa.

15.9. Aplica-se o disposto na alínea a do item 15.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil.
15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os
requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
15.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato
lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessário à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.
15.11.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da
Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
15.11.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Estadual resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
15.11.2.1. Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de
2018.
15.12. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções à Contratada, em decorrência
de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico cadastrado pela empresa junto ao sistema
eletrônico de contratações do Estado.
15.13. A Contratada deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e
confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das
comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
15.14. A SES/RJ deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das
sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos
seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
15.14.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à
Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.
15.14.2. Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, Licitante ou Contratada e
da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.
15.14.2.1. A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução
fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.
15.14.2.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de
2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

 

16 – MATRIZ DE RISCO:

16.1. Observadas as condições constantes deste Termo de Referência, bem como o Mapa de Riscos realizado durante o Estudo Técnico Preliminar, o qual
apresenta as correspondentes ações de prevenção e contingência, não se vislumbra riscos inerentes ao futuro contrato, os quais possam impactar em seu
equilíbrio econômico-financeiro. Ademais, observamos que o valor estimado para esta contratação não ultrapassa ao teto previsto no Art. 6º, inciso XXII da
Lei nº 14.133/2023, cujo parâmetro é condicionante no Art. 17, inciso X, alínea "c" do Decreto Estadual nº 48.816/23 para a apresentação da matriz de
riscos.

 

17 – ANEXOS:

ANEXO I – CARGOS, ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS
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ANEXO II – CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

ANEXO III – SUGESTÃO DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ANEXO IV – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
 
Rio de Janeiro, 15 dezembro de 2025

Documento assinado eletronicamente por Maria de Fatima Matheus Alves, Superintendente, em 15/12/2025, às 20:15, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 121090667 e o código CRC 1A17C00A.

Referência: Processo nº SEI-080001/023601/2025 SEI nº 121090667

Rua Barão de Itapagipe 225, Bloco A 2º Andar - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: - www.saude.rj.gov.br  

06/01/26, 08:56 SEI/ERJ - 121090667 - Termo de Referência de Material/Serviço

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=113272728&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002095&infra_hash… 22/22

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://www.rj.gov.br/proderj/node/1115
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6

